
 
 
 

AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2025. 
 
CONTRATANTE: Município de Santa Lúcia - PR. 
 
OBJETO: Registro de Preços para a Aquisição de Material De Consumo Odontológico para 
atender às necessidades das UBS - Unidade Básica de Saúde - integrantes da Rede 
Municipal de Saúde do Município de Santa Lúcia. 
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 24.304,21 (vinte e quatro mil trezentos e quatro 
reais e vinte e um centavos). 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: Dia 28/02/2025 às 09:00hrs (horário de Brasília) 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: menor preço por lote; 
 
MODO DE DISPUTA: aberto e fechado. 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM 
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EDITAL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 013/2025. 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N°: 003/2025  - SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:  a partir das 17:00 horas do dia 14/02/2025 às 08:30 horas do dia 

28/02/2025. 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: a partir das 08:30 às 09:00 horas do dia 28/02/2025. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: a partir das 09:00 horas do dia 28/02/2025. 

LOCAL: https://bnc.org.br/. 

 

PREÂMBULO 

Torna-se público que o Município de Santa Lúcia, por meio do Departamento de Licitações, 

sediado na Av. do Rosário, nº 228, Centro, Santa Lúcia, Paraná, realizará licitação, para registro de preços, 

na modalidade REGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do 

Decreto nº 126 de 30 de abril de 2024, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a Aquisição de Material De Consumo Odontológico para atender às 

necessidades das UBS - Unidade Básica de Saúde - integrantes da Rede Municipal de Saúde do Município 

de Santa Lúcia, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em grupos, formados por um ou mais itens, conforme tabela constante do 

Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos grupos forem de seu interesse, 

devendo oferecer proposta para todos os itens que os compõem. 

 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. O processamento da presente licitação será mediante sistema de Registro de Preços – SRP, cujas 

regras são as dispostas no edital e na minuta de Ata de Registro de Preços, conforme Art. 3º inciso I do 

Decreto Municipal nº126/2024 considerando a natureza e as características do objeto, há necessidade de 

contratações frequentes, bem como a previsão de entregas parceladas. 

2.2. Considerando ter havido a publicação, no dia 28 de janeiro de 2025, quanto ao comunicado de 

intenção de registro de preços para outros órgãos/municípios solicitarem a referida adesão e não tendo havido 

interessados, o município estimou as quantidades somente para este órgão. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Sistema de Compras do Município no endereço eletrônico: https://bnc.org.br/. 

3.1.1. O procedimento será divulgado no site https://bnc.org.br/ e no Portal Nacional de Contratações 

Públicas - PNCP, no sitio eletrônico oficial e no Diário Oficial do Município. 

3.2. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação, na forma eletrônica: 

3.2.1. responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e 

verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 

excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 

3.2.2. acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-se 

pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão; e 

3.2.3. comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer 

o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

3.5. A participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da 

Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

3.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas 

de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos 

com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.5.2. Microempreendedores Individual - MEI, Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP’s 

sediadas no âmbito regional terão o benefício de prioridade de contratação, conforme o previsto no § 3º do 

Artigo 48, da Lei Complementar (Federal) 123/2006 e Lei Complementar (federal) nº 147/2014, com o objetivo 

de promover o desenvolvimento dessas empresas. 

3.5.3. Para fins de delimitação espacial, entende-se como âmbito regional, as empresas sediadas no âmbito 

da Região Metropolitana de Cascavel-Pr, conforme Lei Complementar do Estado do Paraná nº 186 de 13 

de janeiro de 2015, objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito regional, uma 

vez que, de acordo com a pesquisa de mercado para o presente procedimento licitatório, foram identificados 

potenciais participantes para a presente licitação, nesta região, em número mínimo de 03 (Três), ao passo 

que no âmbito local/municipal, não foram localizados 03 (três) fornecedores, conforme determinação legal e 

jurisprudencial. 

https://bnc.org.br/
https://bnc.org.br/
http://www.pncp.gov.br/
http://www.pncp.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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3.5.4. Os Microempreendedores Individuais - MEI, as Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte 

– EPP’s somente poderão participar desta licitação, desde que comprovem no ato de envio/protocolo da 

proposta de preço a sua condição de ME/EPP, através do seguinte documento: 

3.5.4.1. Declaração da empresa, subscrita por seu representante legal, de que é Microempresa ou Empresa 

de Pequeno Porte, constituída na forma da Lei Complementar nº 123/2006, conforme modelo constante do 

Anexo VI do presente Edital. 

3.5.5. A comprovação de que trata a alínea anterior, não se aplica aos Microempreendedores Individuais - 

MEI, basta apresentar o Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI no ato do 

cadastramento da proposta. 

3.5.6. Caso não haja a comprovação do enquadramento referida no item 3.5.4.1, desta seção, as 

proponentes não poderão participar do procedimento licitatório. 

3.5.7. A licitante Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que se enquadrar em qualquer das vedações 

do artigo 3°, § 4°, da Lei Complementar n° 123/2006, não poderá usufruir do tratamento exclusivo previsto 

em tal diploma e, portanto, não deverá apresentar a respectiva declaração. 

3.5.8. A declaração falsa relativa ao enquadramento na condição de microempresa ou empresa de pequeno 

porte sujeitará a licitante, a Declaração de Inidoneidade para Licitar ou Contratar, nos termos do art. 156, § 

5º, da Lei 14.133/2021, como também caracteriza o crime previsto no art. 299 do Código Penal, sem prejuízo 

das multas previstas neste Edital, bem como das demais cominações legais. 

3.6. Será permitida a participação de empresas em regime de consórcio, atendidas as condições do art. 

15 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, respeitadas as seguintes disposições:  

3.6.1. As empresas consorciadas deverão ter objeto social pertinente e compatível com o objeto licitado; 

3.6.2. O arrematante entregará, junto com os documentos de habilitação: 

3.6.2.1. o compromisso público ou particular registrado em cartório de constituição de consórcio, subscrito 

pelos consorciados, que discriminará os poderes e encargos de cada consorciado e indicará a etapa do objeto 

a que cada um ficará responsável, com o respectivo percentual de participação; 

3.6.2.2. documento com indicação da empresa responsável pelo consórcio, a qual deverá atender às 

condições de liderança, fixadas neste edital. No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança 

caberá, obrigatoriamente, à empresa brasileira; 

3.6.3. Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados por parte de cada consorciado, admitindo-

se, para efeito de qualificação técnica, o somatório dos quantitativos de cada consorciado, e, para efeito de 

qualificação econômico-financeira, o somatório dos valores de cada consorciado. 

3.6.4. A empresa consorciada está impedida de participar desta licitação por intermédio de mais de um 

consórcio ou isoladamente, inclusive na condição de subcontratada de outro licitante; 

3.6.5. Os integrantes do consórcio respondem de forma solidária pelos atos praticados em consórcio, tanto 

na fase de licitação, quanto na de execução do contrato; 

3.6.6. A empresa líder será a representante do consórcio perante o Contratante e deverá subscrever a 

proposta de preços, em nome do consórcio; 

3.6.7. Qualquer uma das consorciadas poderá apresentar, em nome do consórcio, a garantia da execução, 

quando exigida; 
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3.6.8. O prazo de duração do consórcio deve, no mínimo, coincidir com o prazo de conclusão do objeto 

licitado, até sua aceitação definitiva; 

3.6.9. Estará impedida de participar do consórcio a empresa na qual figure, entre seus diretores, 

responsáveis técnicos ou sócios, pessoa que seja funcionário, diretor, responsável técnico ou sócio de outra 

empresa consorciada; 

3.6.10. Tratando-se de consórcio, o licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da celebração do 

contrato, a constituição e o registro do consórcio no órgão oficial competente, nos termos do compromisso. 

3.7. Não poderão disputar esta licitação: 

3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 

de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 

a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

3.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 

3.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

3.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.7.9. As Pessoas Físicas, conforme justificativa constante no Estudo Técnico Preliminar. 

3.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.8. O impedimento de que trata o item 3.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 

de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 

do órgão ou entidade. 

3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.11. O disposto nos itens 3.7.23.7.2  e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 

de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 

3.13. A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 

e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço, 

conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 

sessão pública. 

4.3. Ao apresentar proposta o licitante declara que: 

4.3.1. a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo; 

4.3.2. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, assumindo inteira 

responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que tiverem sido cometidos quando da preparação 

da proposta e dos documentos, não havendo fato impeditivo à nossa habilitação; 

4.3.3. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
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4.3.4. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.3.5. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

4.3.6. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.3.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 

n.º 14.133, de 2021. 

4.3.7.1. nos lotes exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele lote; 

4.4. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 

as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.5. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 

fase de envio de lances. 

4.6. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.7. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 

seguintes regras: 

4.7.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

4.7.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, 

e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.8. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.8.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

4.8.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por maior desconto. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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4.9. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.8 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.10. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 

da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.11. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5.1.1. valor unitário do lote; 

5.1.2. Marca; 

5.1.2.1 Nos casos em que a denominação da marca identifique o licitante/proponente poderá ser utilizada a 

denominação “própria”. 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1.  O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 

meses.  

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos e/ou de fornecer os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 

contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 
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5.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

5.7.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 

desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no Termo de Referência. 

5.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na 

execução do contrato. 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, FORMULAÇÃO DE LANCES E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do lote. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema.  

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 1% 

(um por cento) 

6.9. O licitante poderá excluir seu último lance ofertado no sistema ou solicitar a exclusão, quando o 

sistema permitir, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez 

minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 

oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam 

ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
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6.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance 

da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.11.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 

melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e 

fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.11.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.18. Em licitações exclusivas para microempresas e empresas de pequeno porte será assegurada a 

prioridade de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte sediadas no âmbito regional, 

da seguinte forma: 

6.18.1. Após terminada a fase de lances o pregoeiro verificará se a(s) ME/EPP(s) vencedora(s) do(s) item(ns) 

está(ão) sediada(as) no âmbito Regional e, caso não esteja, aplicará a prioridade de contratação a favor da 

empresa sediada no âmbito regional ou local que ofertou o menor preço, desde que o preço desta(s) esteja 

dentro da margem de 10% em relação ao menor preço daquela(s). Assim sendo, o Pregoeiro adjudicará o 

item a favor da empresa sediada na região ou localidade, nos termos do parágrafo 3° do art. 48 da Lei 

complementar 147 de 07 de agosto de 2014. 

6.18.2. Em caso de dúvidas ou controvérsias, que não estejam especificados nos itens acima serão 

observados os critérios determinados pela Lei 123/2006 e Lei 147/2014. 

6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 

6.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 

previstos nesta Lei; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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6.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

6.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle. 

6.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 

ou prestados por: 

6.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 

de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.19.2.2. empresas brasileiras; 

6.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, definido o resultado do julgamento, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas com o primeiro colocado, inclusive na hipótese 

da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para 

a contratação, sendo que, em nenhum caso poderá ser aceito preço acima do máximo definido pela 

Administração para o item/lote. 

6.20.1.  Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

6.20.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.20.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

6.20.4. O pregoeiro, encaminhará mensagem para o licitante melhor classificado, ocasião em que 

oportunizará o licitante a análise de melhoramento/redução do valor ofertado, pelo prazo de 05 (cinco) minutos 

entendendo o silencio como recusa. 

6.20.5. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

6.20.6. O pregoeiro poderá solicitar ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 

for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

neste Edital e já apresentados, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.20.6.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, 

além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por 

meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu 

ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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6.20.6.2. Juntamente com a proposta as licitantes classificadas em 1º lugar deverão, sob pena 

de desclassificação, apresentar o Registro dos Produtos na Anvisa/Ministério da Saúde, atualizados 

ou protocolo de renovação, referente aos lotes/itens dos quais se classificou, exceto aos produtos 

dispensados dos referidos Registros, ocasião em que deverá ser apresentada declaração formal de 

dispensa, assinada pelo representante legal, indicando quais lotes/itens estão dispensados dos 

registros solicitados. 

6.20.6.3. Não serão aceitos protocolos de solicitação inicial de registro. Só serão aceitos 

protocolos e revalidação quando forem apresentados no período de 90 dias após o vencimento do 

registro conforme art. 12 da Lei nº 6.360/76. 

6.20.6.4. Cada registro deverá ser apresentado com a identificação do número do lote e item, em 

ordem numérica, de acordo com a relação de Lotes e itens constantes no Termo de Referência - Anexo 

I; 

6.20.6.5. A proposta deverá ser formulada de acordo com o valor final da disputa, sem emendas, 

rasuras ou entrelinhas, .assinada por meio eletrônico com uso de certificação digital ICP-Brasil, pelo 

representante legal do licitante (ou seu procurador devidamente qualificado) e deverá conter, de acordo com 

o modelo definido no anexo IV, deste edital, a identificação da licitação, o CNPJ e o nome empresarial 

completo do licitante, a descrição do produto/serviço oferecido para cada item e/ou lote da licitação; o valor 

global, os preços unitários e globais por item e/ou lote, cotados em moeda corrente nacional; e o prazo de 

validade da proposta, que não poderá ser inferior ao estabelecido no edital. 

6.20.6.5.1. A proposta definitiva deverá observar os preços unitários máximos da planilha de composição 

de preços fixada pelo edital e seus anexos, sob pena de desclassificação, inclusive quando o(s) lote(s) 

reunir(em) itens diversos e independente do critério de disputa. 

6.20.6.5.2. Constatado erro de cálculo em qualquer operação, o(a) pregoeiro(a) poderá efetuar diligência 

visando sanar o erro ou falha, desde que não alterem a substância da proposta, do documento e sua validade 

jurídica. 

6.20.6.5.3. Os preços deverão ser cotados em reais, com até duas casas decimais após a vírgula. Serão 

desconsiderados os valores depois da segunda casa decimal após a vírgula. 

6.20.6.5.4. Nos termos do §1º do Art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, o licitante deverá declarar, 

sob pena de desclassificação, que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme Anexo IV. 

6.20.7. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.20.8. A prorrogação de que trata o item 6.20.6, poderá ocorrer nas seguintes situações: 

6.20.8.1. por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo agente de contratação ou pela 

comissão de contratação, quando o substituir; ou 

6.20.8.2. de oficio, a critério do agente de contratação ou da comissão de contratação, quando o 

substituir, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos exigidos 

no edital para a verificação de conformidade de que trata o caput. 
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6.21. Após a realização dos procedimentos acima, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 

da proposta. 

 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 

art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto à existência 

de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros:inl 

7.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/). 

7.2.1. Consulta às restrições ao direito de contratar com a Administração Pública, site do TCE-PR 

(https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidos.aspx). 

7.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.4. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.4.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.4.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 

3/2018, art. 29, §2º). 

7.4.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

7.5. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 

participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

7.6. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 3.5 e 

4.3.7 deste edital. 

7.7. Verificadas as condições de participação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

7.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.8.1. contiver vícios insanáveis; 

7.8.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.8.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidos.aspx
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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7.8.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanável. 

7.9. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração ou da média dos preços ofertados para o 

mesmo item, quando houver 03 ou mais preços registrados. 

7.9.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

7.9.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.9.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.9.2. Para os fins do disposto no subitem 7.9, o pregoeiro, poderá solicitar que seja encaminhado, no prazo 

de 24 (vinte e quatro) horas, planilha detalhada contendo os custos diretos e indiretos relacionados ao 

fornecimento do objeto, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.9.3. O prazo de que trata o subitem anterior, poderá ser prorrogado: 

7.9.3.1. por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo agente de contratação ou pela comissão 

de contratação, quando o substituir; ou 

7.9.3.2. de oficio, a critério do pregoeiro, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o 

envio dos documentos exigidos no edital. 

7.9.4. É facultado ao pregoeiro, questionar o licitante acerca da possibilidade de fornecimento do objeto pelo 

valor ofertado durante toda a vigência da ata ou contrato salvo diante da ocorrência de fatos imprevisíveis, ou 

previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, 

ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 

extraordinária extracontratual, podendo solicitar manifestação/justificativa que demonstre a exequibilidade. 

7.9.4.1. Havendo o questionamento conforme subitem anterior, deverá o licitante manifestar-se no prazo de 

10 (dez) minutos, sendo que, caso afirmativa, dispensar-se-á as diligências constantes nos subitens 7.8.2. 

7.9.4.2. Caso afirmativa a manifestação do licitante nos termos do subitem 7.8.4, a não manutenção da 

proposta, posteriormente, sujeitará as infrações e sanções previstas na Lei Federal 14.133/2021, resguardado 

o direito à ampla defesa. 

7.9.4.3. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 60% (sessenta por cento) do valor orçado pela 

Administração ou da média dos preços ofertados para o mesmo item, quando houver 03 ou mais preços 

registrados, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta. 

7.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7.11. Encerrada a fase de julgamento, o pregoeiro, verificará a documentação de habilitação do licitante 

conforme disposições deste edital. 
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8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021 e serão solicitados do fornecedor mais bem 

classificado na fase de lances, nos termos do inciso III do art. 63 da Lei nº 14.133, de 2021, exceto 

quanto ao disposto no item 4.3 deste edital. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 

de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 

livre. 

8.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 

de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 

8.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia. 

8.4. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.5. O licitante vencedor, convocado para apresentar os documentos de habilitação, deverá 

entregar, no prazo máximo de 02 (duas) horas, a contar da notificação, os documentos de habilitação, 

os quais deverão ser apresentados em formato digital, via sistema. 

8.5.1. O prazo disposto no subitem anterior, poderá ser prorrogável por igual período, nas seguintes 

hipóteses: 

8.5.1.1. por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo agente de contratação ou pela comissão 

de contratação, quando o substituir; ou 

8.5.1.2. de oficio, a critério do agente de contratação ou da comissão de contratação, quando o substituir, 

quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos exigidos no edital 

para a verificação de conformidade de que trata o caput. 

8.5.2. Caso seja verificado que o licitante encaminhou os documentos de habilitação no momento 

do cadastramento da proposta, não será necessária a concessão de prazo para a apresentação dos 

documentos de habilitação. 

8.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema as Declarações previstas no Termo de 

Referência. 

8.7. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e Decreto nº 291/2023, art. 

40, §4º): 

8.7.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.7.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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8.8. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.9. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, será inabilitado e o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 

uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.7. 

8.10. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

8.11. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação 

(art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

8.12. As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais deverão 

encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006. 

8.13. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

 

9. DOS RECURSOS 

9.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

9.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

9.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

9.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediata e motivadamente, sob pena de preclusão; 

9.3.2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 30 (trinta) minutos. 

9.3.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 

da ata de habilitação ou inabilitação; 

9.3.4 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o 

prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

9.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

9.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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9.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

9.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

9.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

9.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

http://santaluciapr.equiplano.com.br:7474/transparencia/licitacoes. 

 

10. DA ADJUDICAÇÃO DO OBJETO E HOMOLOGAÇÃO DO PROCEDIMENTO 

10.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo 

licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento, 

observado o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

11.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 

encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021.  

11.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

11.2.1. a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

11.2.2. a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

11.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da 

Ata, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de 

recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a 

contar da data de seu recebimento. 

11.4. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital. 

11.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 

durante a vigência da ata de registro de preços. 

11.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

http://santaluciapr.equiplano.com.br:7474/transparencia/licitacoes
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11.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 

na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

 

12. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

12.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

12.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 

classificação na licitação; e  

12.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original; 

12.2.           Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 

12.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 

relação ao licitante mais bem classificado. 

12.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com 

preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

12.3.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

12.3.1.  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; ou 

12.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses 

previstas nos art. 8º do Decreto Nº 036/2025 (SRP). 

12.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 

concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, 

a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, 

poderá: 

12.4.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

12.4.2.  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a 

ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 

13. DA CONTRATAÇÃO 

13.1. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada por meio de instrumento 

contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, 

conforme o disposto no art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art95
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13.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o Termo de Contrato OU aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 

Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

13.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 

Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal 

com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim 

ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de 

seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico. 

13.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

13.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, 

implica o reconhecimento de que: 

13.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 

disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

13.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital e seus anexos; 

13.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da 

Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma 

Lei. 

13.4. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 

disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.5. A vigência dos contratos decorrentes do sistema de registro de preços será estabelecida no edital ou 

no aviso de contratação direta, observado o disposto no art. 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.6. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições 

de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a 

vigência do contrato. 

 

14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

14.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 

tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 

14.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

14.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

14.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art105
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14.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

14.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

14.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

14.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

14.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação 

14.1.5. fraudar a licitação 

14.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

14.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

14.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

14.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

14.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

14.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

14.2.1. advertência;  

14.2.2. multa; 

14.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

14.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

14.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

14.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

14.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

14.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

14.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

14.4.1. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 

contrato licitado. 

14.4.2. Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, a multa será de 15% a 

30% do valor do contrato licitado. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, bem como 

pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3 que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 

previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 14.1.3, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 47, §4º da 

Do Decreto Municipal nº 291/2023 (Regulamenta o procedimento menor preço e maior desconto).  

14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir.  

14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

14.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

15.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

15.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em Sítio Eletrônico Oficial 

e Diário Oficial Eletrônico, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame. 

15.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos 

seguintes meios: compras@santalucia.pr.gov.br. ou diretamente na Plataforma do Pregão Eletrônico.   

15.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

15.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

15.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

16.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

16.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

16.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

16.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 

a finalidade e a segurança da contratação.  

16.6 O agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, poderá, no julgamento 

das propostas e na análise dos documentos de habilitação, sanar erros ou falhas que não alterem a sua 

substância e sua validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de classificação. 

16.7 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, 

sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

16.8 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento ou analisar minuciosamente os documentos, o seu reinício somente poderá ocorrer 

mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata. 

16.9 Em decisão na qual se evidencie não acarretarem lesão ao interesse público nem prejuízo a terceiros, 

os atos que apresentarem defeitos sanáveis poderão ser convalidados pela própria Administração. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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16.10 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

16.11 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

16.12 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

16.13 Todos os documentos do presente edital que exigem assinatura poderão ser assinados por meio 

eletrônico com uso de certificação digital ICP-Brasil instituído por meio da Medida Provisória 2.200-2. 

16.14 Na hipótese de não constar prazo de validade nos documentos apresentados, a Administração 

aceitará como válidos os expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data de apresentação 

das propostas. 

16.15 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

16.16 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e endereço eletrônico https://bnc.org.br/ e www.santalucia.pr.gov.br, no link – Licitações. 

16.17 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

i. ANEXO I - Termo de Referência 

Anexo I.1 – Estudo Técnico Preliminar 

ii. ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços 

iii. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato  

iv. Anexo IV – Modelo Proposta; 

v. Anexo V – Declarações; 

Santa Lúcia, 14 de fevereiro de 2025. 

 

 

SILVANO TORTELLI 
        Prefeito Municipal 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/mpv/antigas_2001/2200-2.htm
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
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ANEXO II - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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ANEXO III - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 
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ANEXO IV – PROPOSTA DE PREÇOS 

AO MUNICÍPIO DE SANTA LÚCIA - PR 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS - SETOR DE COMPRAS  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2025. 

OBJETO: Aquisição de Material Odontológico para a Secretária Municipal de Saúde. 

Apresentamos nossa proposta de preços para os produtos descritos no objeto deste 

Edital e seus anexos: 

 Lote: 1 - Lote 1: Anestésicos 

Item Código do 

produto 

Nome do produto Quantidade Unidade Marca Preço 

máximo 

Preço 

máximo 

total 

1 7030 ANESTESICO ARTICAINE 4% 1:100.00 Embalagem 

com 50 tubetes de 1,8ml cada.   

10,00 UN  167,51 1.675,10 

2 6935 ANESTESICO CLORIDRATO DE LIDOCAINA 2% 

COM VASOCONSTRITOR  

A solução injetável de cloridrato de lidocaína 2% contém o 

anestésico local com indicação para infiltração e bloqueios 

nervosos. A lidocaína estabiliza a membrana neuronal por 

inibição dos fluxos iônicos necessários para o início e a 

condução dos impulsos efetuando deste modo a ação do 

anestésico local. 

Caixa com 50 unidades   

10,00 CX  156,12 1.561,20 

3 6936 ANESTÉSICO CLORIDRATO DE MEPIVAÍNA 2% + 

EPINEFRINA COM VASOCONSTRITOR indicado para 

procedimentos odontológicos mais demorados, para uso 

em pacientes asmáticos e procedimentos que necessitam de 

anestesia pós-operatória.anestesia pulpar de 60 a 120 

minutos e em tecidos moles de 3 a 5 horas.  

cloridrato de mepivacaína 36mg (2%) 

vaso constrictor 

epinefrina 

Caixa com no mínimo 50 unidades.   

10,00 CX  142,05 1.420,50 

4 6937 ANESTESICO TOPICO GEL COM BENZOCAÍNA 

Anestésico tópico em gel. 

Fórmula: Benzocaína 200mg 

Embalagem: Pote com 12g 

Indicação: anestésico na mucosa oral previamente à 

anestesia infiltrativa e ainda em procedimentos clínicos 

como tomada de impressões, radiografias, posicionamento 

de próteses e remoção de tártaro dental. 

Características: Anestesia com efeito rápido e profundo. 

Uso exclusivo para uso tópico em mucosa. 

Registro Anvisa   

5,00 FR  10,69 53,45 

 TOTAL 4.710,25 

 Lote: 2 - Lote 2: Brocas 
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Item Código do 

produto/serviço 

Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Marca Preço 

máximo 

Preço 

máximo 

total 

1 11644 BROCA DIAMANTADA DE ALTA ROTAÇÃO EM 

FORMATO DE CHAMA - TAMANHO 3118F    

5,00 UN  2,52 12,60 

2 11625 BROCA DIAMANTADA ESFÉRICA DE ALTA 

ROTAÇÃO - TAMANHO 1012    

5,00 UN  2,23 11,15 

3 11626 BROCA DIAMANTADA ESFÉRICA DE ALTA 

ROTAÇÃO - TAMANHO 1013    

5,00 UN  2,64 13,20 

4 11627 BROCA DIAMANTADA ESFÉRICA DE ALTA 

ROTAÇÃO - TAMANHO 1014HL    

5,00 UN  2,37 11,85 

5 11628 BROCA DIAMANTADA ESFÉRICA DE ALTA 

ROTAÇÃO - TAMANHO 1016HL    

5,00 UN  2,55 12,75 

6 11630 BROCA DIAMANTADA ESFÉRICA DE ALTA 

ROTAÇÃO - TAMANHO 1019    

5,00 UN  3,39 16,95 

7 11631 BROCA DIAMANTADA ESFÉRICA DE ALTA 

ROTAÇÃO - TAMANHO 1023    

5,00 UN  4,29 21,45 

8 11632 BROCA DIAMANTADA ESFÉRICA DE ALTA 

ROTAÇÃO - TAMANHO 1024    

5,00 UN  2,57 12,85 

9 11629 BROCA DIAMANTADA ESFÉRICA DE ALTA 

ROTAÇÃO - TAMANHO 3017HL    

5,00 UN  2,32 11,60 

10 11638 BROCA DIAMANTADA FORMA DE CHAMA PONTA 

INATIVA TAMANHO 3168    

5,00 UN  3,43 17,15 

11 11633 BROCA PONTA DIAMANTADA PONTA DE LÁPIS 

DE ALTA ROTAÇÃO - TAMANHO 2200    

5,00 UN  2,34 11,70 

12 11634 BROCA PONTA DIAMANTADA PONTA DE LÁPIS 

DE ALTA ROTAÇÃO - TAMANHO 2200F    

5,00 UN  2,53 12,65 

13 11635 BROCA PONTA DIAMANTADA PONTA DE LÁPIS 

DE ALTA ROTAÇÃO - TAMANHO 2200FF    

5,00 UN  2,70 13,50 

14 1073 BROCA ZECRIA CURTA    20,00 UN  11,97 239,40 

15 11639 BROCA ZECRIA CURTA OU LONGA    5,00 UN  11,76 58,80 

16 1072 BROCAS DE AÇO CARBIDE PARA BAIXA 

ROTAÇÃO Nº 02    

10,00 UN  5,99 59,90 

17 11645 BROCAS DE AÇO CARBIDE PARA BAIXA 

ROTAÇÃO Nº 03    

5,00 UN  5,55 27,75 

18 6939 BROCAS DE AÇO CARBIDE PARA BAIXA 

ROTAÇÃO Nº 04    

10,00 UN  5,99 59,90 

19 11646 BROCAS DE AÇO CARBIDE PARA BAIXA 

ROTAÇÃO Nº 05    

5,00 UN  5,51 27,55 

20 6940 BROCAS DE AÇO CARBIDE PARA BAIXA 

ROTAÇÃO Nº 06    

10,00 UN  5,72 57,20 

21 6941 BROCAS DE AÇO CARBIDE PARA BAIXA 

ROTAÇÃO Nº 08    

10,00 UN  5,85 58,50 

22 1066 ESCOVA DE ROBINSON    10,00 UN  1,12 11,20 

23 1013 MATRIZ DE AÇO 0,05 MM    20,00 UN  1,28 25,60 

24 4463 MATRIZ DE AÇO 0,07 MM    5,00 UN  1,33 6,65 

 TOTAL 811,85 

 Lote: 3 - Lote 3: Líquidos 

Item Código do 

produto/serviço 

Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Marca Preço 

máximo 

Preço 

máximo 

total 

1 1053 AGUA DESTILADA 5 LITROS Galão de água destilada 30,00 UN  11,05 331,50 
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não injetável, não estéril e quimicamente pura. Pode ser 

utilizada no processo de esterilização em autoclave e IPL. 

Registro na Anvisa.   

2 6925 ALCOOL 70 HOSPITALAR O Alcool  70 tem 99,8 % de 

eficácia na destruição de bactéria e vírus, desde que atue 

por ao menos 10 minutos na superfície de interesse. 

Produto especialmente indicado para limpeza e desinfecção 

hospitalar de superfícies, centros cirúrgicos, clínicas 

odontológicas e farmácias. GRADUAÇÃO ALCOÓLICA 

70º INPM. 

apresentação 1 litro   

20,00 LT  5,78 115,60 

3 4478 CARIOSTÁTICO 12% é um agente terapêutico capaz de 

paralisar o desenvolvimento, de lesões cariosas. Utilizado 

também na prevenção de cáries secundárias, após 

restaurações a amálgama ou blocos fundidos, em fóssulas e 

fissuras e como dessensibilizador de dentina. Composição 

básica: Ácido fluorídrico, nitrato de prata, hidróxido de 

amônia e água purificada. 

frasco com no mínimo  10 ml.   

10,00 UN  17,98 179,80 

4 3750 DETERGENTE ENZIMÁTICO 1 LITRO Utilizado na 

limpeza e remoção de resíduos orgânicos de artigos e 

instrumentais, frascos com 1 litro.   

15,00 LT  19,03 285,45 

5 7009 DIGLUCONATO DE CLOREXIDINA Á 0,12% 250 ML 

Indicado para Uso Adulto como enxaguatório bucal. Fazer 

bochechos após a escovação. Em excesso, no organismo, 

pode ser tóxico, por isso não deve ingeri-lo e sempre 

aconselha-se seguir a orientação de um especialista 

Digluconato de Clorexidina 0,12%, Água destilada qsp 1 

frasco.    

10,00 FR  8,65 86,50 

6 6972 FLÚOR GEL 2% Indicado para a prevenção de cáries, 

remineralização dos dentes após condicionamento ácido e 

remineralização dos dentes após branqueamento. 

Flúor gel de 1 minuto: rapidez no atendimento.  

* Flúor Neutro: Fluoreto de sódio 2%. 

* Não tem corantes. 

* Gel neutro transparente e com agradável sabor menta. 

* Além de segura, sua aplicação é muito prática devido à 

sua tixotropia. 

* Seu grau de viscosidade mantém o gel na moldeira sem 

escorrer. 

* Sob pressão, sua viscosidade diminui e o flúor penetra 

nas áreas interproximais. 

* Registro Anvisa  

frasco com 200 ml   

10,00 UN  4,94 49,40 

7 6974 FLUORETO DE SÓDIO A 0,05% FRASCO 500 ML 

Solução de fluoreto de sódio 0,05%. A indicação de uso 

diário tanto por adultos como por crianças contribui na 

prevenção do surgimento de cárie dental e permite que o 

esmalte possa ser remineralizado com grande eficiência. 

Manipulado.   

5,00 FR  10,20 51,00 

8 1075 SOLUÇÃO HEMOSTATICA LIQUIDA 10 ML Indicado 

para controle das hemorragias menores e do fluido sulcular.   

10,00 UN  12,82 128,20 

9 7011 SPRAY PARA TESTE DE VITALIDADE   

 é um produto exclusivo para teste de vitalidade nos dentes 

com odor mentolado. Sua composição permite eficácia no 

diagnóstico por apresentar agentes de resfriamento. 

 

3,00 FR  35,79 107,37 
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* Possui odor mentolado.  

* À base de água. -50°. 

* Frasco com 200ml 

 TOTAL 1.334,82 

 Lote: 4 - Lote 4: Materiais para restauração e afins 

Item Código do 

produto/serviço 

Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Marca Preço 

máximo 

Preço 

máximo 

total 

1 1055 ÁCIDO FOSFÓRICO 37% GEL COM 3 SERINGAS KIT    20,00 KIT  4,53 90,60 

2 4481 AGENTE DE UNIÃO FOTOPOLIMERIZÁVEL - 

ADESIVO UNIVERSAL 4ML frasco com 4 ml   

10,00 UN  84,78 847,80 

3 6996 BICARBONATO DE SODIO PARA PROFILAXIA * 

Granulometria extra fina. 

* Não entope o equipamento. 

* Grau de pureza de 99,9%. 

* Registro na Anvisa:  

pacote com 40 gramas   

15,00 UN  2,53 37,95 

4 6944 CIMENTO DE HIDROXIDO DE CALCIO 

(BASE+CATALISADOR)  Indicado para capeamento 

pulpar e forramento protetor sob materiais 

restauradores,cimentos e outros materiais base 

 Cimento de hidróxido de cálcio 

 Autopolimerizável e resistente ao ataque ácido 

 Isola a polpa contra choque térmico. 

 Mantêm a vitalidade da polpa caso esta esteja exposta ou 

quase exposta.  

 Registro na Anvisa 

tubo de pasta base 13 gramas 

tubo de pasta catalisadora 11 gramas 

1 bloco de mistura    

5,00 KIT  21,59 107,95 

5 11516 CIMENTO DE IONOMERO DE VIDRO 

FOTOPOLIMERIZAVEL Kit contendo: 1 frasco de 

cimento em pó com 10g + 1 frasco de líquido com 8g + 1 

dosador de pó + 1 bloco de espatulação   

15,00 KIT  72,67 1.090,05 

6 4480 CIMENTO PROVISÓRIO 25 GR imento provisório 

indicado para vedação de cavidades dentais em tratamentos 

endodônticos, restauradores e como curativos de demora. 

com 25 gramas   

5,00 UN  8,12 40,60 

7 1021 FIO DENTAL C/ 100 MT CADA    10,00 UN  3,64 36,40 

8 11515 HIDROXIDO DE CALCIO P.A. É um dos materiais mais 

aceitos atualmente para induzir a formação da dentina 

reparadora, apresentando propriedades imprescindíveis para 

materiais que atuam em procedimentos sobre a dentina. 

Embalagem com no minimo 10 gramas.   

4,00 UN  4,20 16,80 

9 1023 IONOMERO DE VIDRO PÓ 10GR LIQ 8ML C/ ACIDO 

POLIACRILICO COR UNIVERSAL Restaurações de 

dentes decíduos. Restaurações tipo classe III e V. Reparos 

de erosões em regiões cervicais não cariosas. Para 

tratamento restaurador atraumático (ART). Cimentações 

provisórias de coroas   

15,00 UN  36,96 554,40 

10 6986 LIMAS ENDODONTICAS SÉRIE 15-40 * Lima Manual 

em aço inoxidável para instrumentação de canais 

radiculares.  

* Sua secção tranversal triangular garante maior 

flexibilidade ao instrumento. 

* É fabricada por torção e possui alta eficiência de corte. É 

5,00 KIT  19,15 95,75 
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indicada para instrumentação de canais curvos e/ou 

atrésicos. 

* Disponíveis nos tamanhos ISO 15 à 40 e comprimentos 

21mm, 25mm e 31mm.   

11 6988 LIXA PARA POLIMENTO COM MANDRIL DISCO 3/4 

COM 50 UNIDADES É indicada para o acabamento e 

polimento em superfícies de restaurações realizadas com 

resinas compostas e ionômeros de vidro 

2,00 CX  100,83 201,66 

12 4484 MATERIAL RESTA. INTERM.- IRM/ PÓ-ÓXIDO DE 

ZIN. 38G + EUGE. LÍQUI. 15ML frasco com pó (oxido de 

zinco) 38 gramas 

frasco com liquido eugenol de 15 ml   

5,00 UN  15,12 75,60 

13 6992 PAPEL CARBONO PARA ARTICULAÇÃO DUPLA 

FACE é utilizado para marcação de pontos oclusais, 

possibilitando melhor identificação das regiões para 

acabamento em restaurações e superfícies dentais. 

Possui folha especial 100% vegetal de dupla face , 100 

micras de espessura.   

20,00 BLC  4,47 89,40 

14 6993 PASTA DE POLIMENTO PARA RESINA 4 GRAMAS 

Seu uso é indicado para o polimento e brilho de esmalte e 

resinas em geral   

5,00 UN  16,55 82,75 

15 4468 PASTA PROFILÁTICA COM FLÚOR 90G Indicada para 

utilização em procedimentos de limpeza, remoção de 

detritos, manchas, placas bacterianas e polimento, como 

parte do tratamento profissional de profilaxia de cáries e 

doenças periodontais. 

* Consistência adequada, não escorre para cavidade bucal. 

* Utilizada com escovas de Robinson ou com taças de 

borracha. 

* Utilizada como pasta de polimento inicial. 

* Usada em adultos e crianças. 

* Registro MS:    

5,00 UN  4,38 21,90 

16 4477 PEDRA POMES EXTRA FINA 100G é um pó abrasivo 

extra fino de cor acinzentada, de baixa densidade e peso. 

Muito utilizada na limpeza e polimento do esmalte dentário, 

ouro coesivo, amálgama e resina acrílica. 

* Pó extra fino.  

* Abrasivo.   

2,00 UN  3,74 7,48 

17 7005 RESINA FLOW A1 É composta e radiopaca, de média 

viscosidade, fotopolimerizável. Pode ser empregada 

isoladamente, em combinação com Opallis e com a maioria 

dos compósitos fotopolimerizáveis. Universal. 

Fácil aplicação em cavidades de difícil acesso; Não escorre 

do local onde é aplicado; Pode ser empregada como liner 

(forramento) em dentes anteriores e posteriores; seringa com 

no minimo 2 gramas.   

5,00 UN  12,86 64,30 

18 7000 RESINA REFERENCIA A1 * Resina composta direta 

micro-híbrida fotopolimerizável, radiopaca.  

* possui fluorescência e efeito-camaleão, o que permite 

atender à demanda dos pacientes por restaurações estéticas 

e duradouras, proporcionando uma perfeita combinação de 

cores com o dente natural.    

15,00 UN  35,22 528,30 

19 7001 RESINA REFERENCIA A2 * Resina composta direta 

micro-híbrida fotopolimerizável, radiopaca.  

* possui fluorescência e efeito-camaleão, o que permite 

atender à demanda dos pacientes por restaurações estéticas 

e duradouras, proporcionando uma perfeita combinação de 

15,00 UN  35,60 534,00 
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cores com o dente natural, seringa com no mínimo 4 gramas.   

20 7002 RESINA REFERENCIA A3 * Resina composta direta 

micro-híbrida fotopolimerizável, radiopaca.  

* possui fluorescência e efeito-camaleão, o que permite 

atender à demanda dos pacientes por restaurações estéticas 

e duradouras, proporcionando uma perfeita combinação de 

cores com o dente natural, seringa com no mínimo 4 gramas.   

10,00 UN  35,63 356,30 

21 7003 RESINA REFERENCIA A3,5 * Resina composta direta 

micro-híbrida fotopolimerizável, radiopaca.  

* possui fluorescência e efeito-camaleão, o que permite 

atender à demanda dos pacientes por restaurações estéticas 

e duradouras, proporcionando uma perfeita combinação de 

cores com o dente natural, seringa com no mínimo 4 gramas.   

2,00 UN  42,93 85,86 

22 9831 RESINA REFERENCIA B1 * Resina composta direta 

micro-híbrida fotopolimerizável, radiopaca.  

* possui fluorescência e efeito-camaleão, o que permite 

atender à demanda dos pacientes por restaurações estéticas 

e duradouras, proporcionando uma perfeita combinação de 

cores com o dente natural, seringa com no mínimo 4 gramas.   

5,00 UN  34,51 172,55 

23 9832 RESINA REFERENCIA B2 * Resina composta direta 

micro-híbrida fotopolimerizável, radiopaca.  

* possui fluorescência e efeito-camaleão, o que permite 

atender à demanda dos pacientes por restaurações estéticas 

e duradouras, proporcionando uma perfeita combinação de 

cores com o dente natural, seringa com no mínimo 4 gramas.   

5,00 UN  33,03 165,15 

24 7007 SELANTE FOTOPOLIMERIZAVEL COM FLUOR 

MATIZADO é um selante odontológico fotopolimerizável 

utilizado em fóssulas e fissuras de dentes posteriores 

decíduos e permanentes e de anatomia complexa na 

prevenção da cárie. 

seringa com 2 gramas   

5,00 UN  11,39 56,95 

  

TOTAL 

 

5.360,50 

 Lote: 5 - Lote 5: Tiras 

Item Código do 

produto/serviço 

Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Marca Preço 

máximo 

Preço 

máximo 

total 

1 4475 TIRA ABRASIVA DE AÇO 4 X 120 MM COM 12 UND    10,00 UN  6,01 60,10 

2 4474 TIRA DE POLIÉSTER ABRASIVAS P/ ACABAMEN. E 

POLIMENT. C/ 150 UND Tiras de poliéster para 

acabamento 4 x 165mm.   

10,00 CX  6,77 67,70 

3 1014 TIRA DE POLIÉSTER C/ 50 UNIDADES Tiras de 

poliéster c/ 50 unidades 10x10x0,05mm.   

5,00 UN  1,14 5,70 

  

TOTAL 

 

133,50 

 Lote: 6 - Lote 6: Instrumentos e afins 

Item Código do 

produto/serviço 

Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Marca Preço 

máximo 

Preço 

máximo 

total 

1 6920 AGULHA GENGIVAL CURTA 30 G  Caixa com 100 

unidades   

10,00 CX  27,66 276,60 

2 6942 CABO PARA ESPELHO BUCAL Indicado para encaixar o 

espelho bucal, auxiliando para maior alcance.   

10,00 UN  4,51 45,10 

3 1074 CUNHA DE MADEIRA COLORIDA ANATOMICA CX 

C/ 100 UN    

10,00 CX  6,80 68,00 
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4 1062 ESPELHO BUCAL Nº5    20,00 UN  2,90 58,00 

5 1036 FIO DE SEDA C/ AGULHA 4.0 (C/ 24 UNID)    5,00 CX  38,89 194,45 

6 3760 FIO MONO NYLON 4.0 AGULHADO 30 MM CAIXA C/ 

24 UNIDADES Com no mínimo as seguintes 

características: 

Mono filamento preto, estéril, não absorvível classe 

II,embalado individualmente em forma de sachê, com 

abertura asséptica que não permita a perfuração garantindo 

a esterilização e prevenindo contra acidentes. A embalagem 

deve permitir a retirada fácil do fio apresentando na 

embalagem dados de identificação, lote, data de 

esterilização, procedência, validade. Apresentar Registro no 

MS, acondicionados em recipiente que garanta a integridade 

do produto. Caixa com 24 unidades.   

10,00 CX  30,33 303,30 

7 6985 LÂMINA DE BISTURI Nº 15 CAIXA COM 100 

UNIDADES   

2,00 CX  26,28 52,56 

8 1037 MICRO APLICADORES DESCARTÁVEIS FINO 100 

UNID * Flexibilidade, dobram-se facilmente até 90°. 

* Cores vivas, contraste para melhor visualização e 

diferenciação. 

* Pontas em fibras não absorventes e resistentes à abrasão. 

* Dois tamanhos precisos de cabeças para aplicação em 

áreas de difícil acesso.  

* Registro na Anvisa:   

15,00 CX  9,11 136,65 

9 6991 OLEO LUBRIFICANTE PARA CANETAS DE ALTA E 

BAIXA ROTAÇÃO  EMBALAGEM COM 200 ML   

3,00 UN  21,00 63,00 

10 6998 PORTA AGULHA MAYO - HEGAR 14 CM  

Instrumento usado para sustentação de agulha cirúrgica em 

ambiente cirúrgico. 

* Aço inox. 

* Autoclavável.   

5,00 UN  33,83 169,15 

11 11512 PORTA AMÁLGAMA * Aço inox. 

* Autoclavável.   

2,00 UN  35,05 70,10 

  

TOTAL 

 

1.436,91 

 Lote: 7 - Lote 7: Escovas 

Item Código do 

produto/serviço 

Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Marca Preço 

máximo 

Preço 

máximo 

total 

1 1017 CREME DENTAL INFANTIL 50 GRS 1100 PPM DE 

FLÚOR    

700,00 UN  2,88 2.016,00 

2 6125 ESCOVA DENTAL ADULTA MACIA proporciona maior 

conforto na escovação, sem irritar a gengiva. 

* Cerdas de nylon macias; 

* 4 fileiras de tufos, contendo 34 tufos de cerdas aparadas 

uniformemente e arredondadas na mesma altura; 

* Cabo reto; 

* 17cm de comprimento; 

* Anatômico; 

* Com empunhadura; 

* Embalada individualmente em saquinho plástico lacrado, 

tipo flow pack.   

500,00 UN  0,98 490,00 

3 6968 ESCOVA DENTAL INFANTIL MACIA auxilia na higiene 

bucal e protege as gengivas sensíveis das crianças. Oferece 

cerdas macias, cabo fácil de segurar e cabeça estreita para 

facilitar a escovação em bocas pequenas. 

700,00 UN  0,83 581,00 
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* Ideal para crianças de 4 a 6 anos. 

* Estimula o aprendizado da escovação. 

* Com base de sucção torna o ato de escovar os dentes mais 

divertido e estimulante. 

* Extremamente segura e resistente, possui inclinação nas 

cerdas para alcançar dentes do fundo.    

 TOTAL 3.087,00 

 Lote: 8 - Lote 8: Sugadores 

Item Código do 

produto/serviço 

Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Marca Preço 

máximo 

Preço 

máximo 

total 

1 7012 SUGADOR CIRURGICO DESCARTAVEL ESTERIL  

CAIXA COM 20 UNIDADES auxilia na sucção de sangue 

e fluidos no momento de cirurgias odontológicas, 

periodontia, implantes e pequenas cirurgias médicas. 

Oferece maior segurança nos procedimentos, diminuindo as 

chances de contaminação tanto do profissional como de seus 

pacientes. 

Produto esterilizado em óxido de etileno, fabricado em 

resina ABS.  

Produto descartável.  

Possui ponteira removível. 

3,00 CX  21,33 63,99 

2 1011 SUGADOR DESCARTÁVEL  PVC  C/ 40 UN    150,00 PCT  7,67 1.150,50 

  

TOTAL 

 

1.214,49 

 Lote: 9 - Lote 9: Luvas, goro, mascara e algodão 

Item Código do 

produto/serviço 

Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Marca Preço 

máximo 

Preço 

máximo 

total 

1 1035 GORRO  C/ 100 UNID CADA * Sanfonada e com elástico. 

* Gramatura 10. 

* Cor Branca.  

* Produzidas a partir de polipropileno/tecido não tecido 

(TNT) 

* Fabricada utilizando soldagem eletrônica por ultrassom.  

* Tamanho: 45 x 52 cm.  

* Descartáveis, individuais e de uso único.   

20,00 PCT  6,45 129,00 

2 6989 LUVA CIRURGICA LÁTEX ESTÉRIL 6.5 Luvas 

Cirúrgicas de Látex de Borracha Natural. Esterilização: 

Raios Gama ou Feixes de Elétron. Lubrificação: Pó 

bioabsorvível; Espessura média: 0,21 mm; Sua textura 

ANTIDERRAPANTE permite maior AGILIDADE e 

PRESCISÃO durante procedimentos em condições 

escorregadias, na presença de gordura, secreções e sangue, 

com alta sensibilidade tátil, formato anatômico, texturizada, 

hipoalergênica e garantia de conforto durante o 

procedimento. Apresentação: Par. Registro na Anvisa.   

10,00 PAR  1,25 12,50 

3 3779 LUVA PROCEDIMENTO LATEX "P" CAIXA C/ 100 

UNIDADES Luvas de látex para procedimento são luvas 

descartáveis, não-estéreis, confeccionadas em látex natural, 

sem adição de pigmentos, utilizadas geralmente, na 

manipulação de materiais de risco por profissionais que 

trabalham com produtos de limpeza ou na área da saúde. 

Proporciona proteção no contato com sangue, fluidos 

orgânicos, membranas mucosas, artigos sujos ou em outros 

procedimentos não invasivos. Levemente pulverizadas com 

100,00 CX  16,00 1.600,00 



 
 

   

  P á g i n a  36 | 40 
Município de Santa Lúcia 
Atualização: Dez/2023 
Edital modelo para Pregão Eletrônico - Lei nº 14.133, de 2021. 
Aprovado pela Secretaria de Administração e Departamento Jurídico. 

pó bio-absorvível, desta forma possuem a vantagem de 

serem vestidas com mais facilidade. Material não estéril e 

ambidestro. Totalmente impermeável a água e outros 

fluídos. Alta sensibilidade tátil: Boa elasticidade. Registro 

na Anvisa.   

4 1033 MÁSCARA DESCARTÁVEL TRIPLA COM ELÁSTICO 

CX C/ 50 UN * Possui tripla camada com um filtro que 

proporciona eficiência de filtração bacteriana maior que 

95%.  

* Solda por ultrassom.  

* Com clip nasal. 

* Cor branca. 

* Com elástico.   

50,00 CX  6,76 338,00 

5 6926 ROLOS DENTAIS (ALGODÃO ROLETES COM 100 

UNIDADES) É Produzido Com Fibras Naturais, 100% Puro 

Algodão Hidrófilo, Levemente Gomado Por Intermédio De 

Tratamento Especial. Possui Grande Poder De Absorção E 

Maciez, Sendo Perfeito Para O Uso Em Tratamento 

Dentário. Comercializado Em Embalagens Plásticas Com 

100 Unidades Cada, Com Roletes Brancos   

50,00 PCT  2,32 116,00 

  

TOTAL 

 

2.195,50 

 Lote: 10 - Lote 10: Medicamentos e afins 

Item Código do 

produto/serviço 

Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Marca Preço 

máximo 

Preço 

máximo 

total 

1 6932 CURATIVO ALVEOLAR COMPOSIÇÃO: 

IODOFÓRMIO, PARAMONOCLOROFENOL E 

EXCIPIENTES, EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 10 G.   

10,00 FR  31,54 315,40 

2 4483 FORMOCRESOL Utilizado como medicação curativa 

intracanal e em tratamentos endodônticos de dentes 

decíduos com a finalidade de mumificar o tecido pulpar. 

Sua função é fixar as polpas vivas, mantendo-as inertes e 

possibilitando a conservação do dente decíduo até uma 

época próxima da queda fisiológica (pulpotomia).  

Possui ação antibacteriana potente pela ação de seus 

componentes, o que justifica seu uso em curativos de 

demora em tratamentos endodônticos. 

frasco com 10 ml   

5,00 UN  5,21 26,05 

3 4479 TRICRESOL FORMALINA frasco com 10 ml   5,00 UN  8,30 41,50 

  

TOTAL 

 

382,95 

 Lote: 11 - Lote 11: Material para esterelização, Higienização e afins 

Item Código do 

produto/serviço 

Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Marca Preço 

máximo 

Preço 

máximo 

total 

1 6943 COLETOR PÉRFUROCORTANTE 03 LITROS  O Coletor 

Pérfurocortante tem como finalidade de uso o desprezo de 

materiais perfurocortantes provenientes de hospitais, 

laboratórios, consultórios médicos, farmácias, consultórios 

odontológicos e veterinários, ou seja, resíduo perfurante, 

cortante e infectante. É confeccionado a partir de: papelão 

ondulado (caixa externa e bandeja), papel rígido (cinta 

interna e fundo rígido) e saco plástico impermeável. 

Produzido dentro da norma da ABNT - NBR 13853. 

Proporcionando total proteção contra perfuração e 

15,00 UN  2,26 33,90 
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vazamento e garantindo assim maior segurança aos 

profissionais e usuários.  

Apresentação em papelão ondulado de cor parda, ficando 

com apresentação final na cor amarelo dourado, tamanho: 

03 litros. Registro na Anvisa e Ministério da Saúde.   

2 13367 CUBA ULTRASSÔNICA  127 v Com capacidade mínima 

total  de 2,5 litros, e peso bruto de no mínimo 3kg. 

Temporizador digital com 5 tempos.   

1,00 UN  982,44 982,44 

3 6953 EMBALAGEM PLASTICA PARA GELADINHO  

Embalagem Plástica para Geladinho 5x23 pacote com 100 

unidades   

5,00 PCT  3,04 15,20 

4 263 FITA PARA ATOCLAVE 19MMX30M    15,00 RL  3,86 57,90 

5 6973 FITA TEFLON ADESIVA PARA SELADORA 15MM - 5 

METROS Fita adesiva de Teflon usada em seladoras, solda 

em banner e outros.  

Também serve para aplicações em locais de alta 

temperatura. 

Pode ser usada até 260ºC . Derrete somente a 320ºC 

Largura da Fita: 15mm ( 1,5 cm ) 

Comprimento: 5 metros   

2,00 UN  62,50 125,00 

6 3769 INDICADOR BIOLOGICO CAIXA COM 10 AMPOLAS 

Indicador Biológico utilizados para monitorar ciclos de 

esterilização a vapor. Frasco plástico contendo ampola de 

vidro com caldo nutriente e tira de papel impregnada com 

suspensão de esporos secos de Bacillus Stearothermophillus 

- ATC 7953. Apresentação: Caixa com 10 Ampolas. 

Registro na Anvisa.   

50,00 UN  25,11 1.255,50 

7 6984 PAPEL GRAU CIRURGICO BOBINA 10CM X 100M RL 

Com no mínimo as seguintes características: 

Bobinas lisas, produzido em papel grau cirúrgico e filme 

laminado (Poliéster/Polipropileno) Indicado para 

esterilização em autoclave a vapor ou óxido de etileno; 

Permeável ao vapor e ao ar, impermeável a microorganismo, 

resistentes ao calor, livres de nutrientes microbianos e 

resíduos tóxicos; A alta transparência do filme azul permite 

a visualização do material embalado; Possui selagem tripla 

Multilínea que proporciona maior segurança ao material 

esterilizado; Dotado de indicadores químicos que mudam de 

cor após o processo de esterilização; Possui indicador de 

sentido correto de abertura na embalagem; Toda a impressão 

do envelope situa-se na área externa de esterilização 

evitando assim a migração de tinta ao conteúdo a ser 

esterilizado; Apresentação em bobinas com 100 metros de 

comprimento; 

Registro na Anvisa.   

10,00 UN  43,24 432,40 

8 3783 PAPEL GRAU CIRURGICO BOBINA 12CM X 100M RL 

Com no mínimo as seguintes características: 

Bobinas lisas, produzido em papel grau cirúrgico e filme 

laminado (Poliéster/Polipropileno) Indicado para 

esterilização em autoclave a vapor ou óxido de etileno; 

Permeável ao vapor e ao ar, impermeável a microorganismo, 

resistentes ao calor, livres de nutrientes microbianos e 

resíduos tóxicos; A alta transparência do filme azul permite 

a visualização do material embalado; Possui selagem tripla 

Multilínea que proporciona maior segurança ao material 

esterilizado; Dotado de indicadores químicos que mudam de 

cor após o processo de esterilização; Possui indicador de 

15,00 UN  48,94 734,10 
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sentido correto de abertura na embalagem; Toda a impressão 

do envelope situa-se na área externa de esterilização 

evitando assim a migração de tinta ao conteúdo a ser 

esterilizado; Apresentação em bobinas com 100 metros de 

comprimento; 

Registro na Anvisa. 

 TOTAL 3.636,44 

Valor por extenso:_________________________________ __________________ 

A presente proposta tem prazo de validade de 60 (sessenta) dias contados da apresentação da 

proposta. 

Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto. 

A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega das propostas. 

Local e data: 

_  
CPF e assinatura do responsável 
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ANEXO V – DECLARAÇÕES 

AO MUNICÍPIO DE SANTA LÚCIA – PR. 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS - SETOR DE COMPRAS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2025. 

OBJETO: Aquisição de Material Odontológico para a Secretária Municipal de Saúde. 

 

 
NOME, nacionalidade, estado civil, profissão, inscrito no CPF sob nº ____ e RG nº ____, endereço 

eletrônico: _______, residente e domiciliado à ______, nº ____, Bairro ____, CEP: _____, Cidade ____, 

Estado _____, na qualidade de Representante Legal da Empresa ______, Pessoa Jurídica de Direito Privado, 

Inscrita no CNPJ Nº ________, com sede à Rua _____ nº ____, Bairro _____, CEP: _____, Cidade ____, 

Estado _____, DECLARA, sob as penas da lei, para os devidos fins cabíveis: 

 
a) que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo; 

b) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, de que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, assumindo inteira 

responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que tiverem sido cometidos quando da preparação 

da proposta e dos documentos, não havendo fato impeditivo à nossa habilitação; 

c) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

d) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

e) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

f) que não se enquadra em nenhuma das vedações contidas no art. 14 da Lei Federal n. 14.133/2021, 

em especial: i) Não mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade Contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. ii) Nos 

5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenado(a) judicialmente, com trânsito em 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às 

de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

g) O licitante organizado em cooperativa, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 

14.133, de 2021. (EXCLUIR O ITEM “G” CASO NÃO SEJA COOPERATIVA). 

h) Que se enquadrada como [microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa], 

(SELECIONAR O ENQUADRAMENTO DA EMPRESA E EXCLUIR OS DEMAIS) cumprindo os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 

do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.] 

i) que observará dos critérios de sustentabilidade mencionados no Termo de Referência. 

 
 

Local e data: 

 

  

CPF e assinatura do responsável 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1

